
PARECER N.º            , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 61, DE 2015


De autoria da nobre Deputada Beth Sahão, o projeto em epígrafe tem por objetivo alterar a Lei n.º 10.261, de 28 de outubro de 1968, que dispõe sobre o estatuto dos funcionários públicos civis do Estado de São Paulo, para dispor sobre a cessão de períodos de férias entre servidores.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 140ª a 144ª Sessões Ordinárias, de 16 a 23 de novembro de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo alterar a Lei n.º 10.261, de 1968, com o objetivo de facultar ao servidor público a cessão do período de férias para outro servidor, para que esse possa acompanhar pais, padrastos, madrasta, cônjuge, companheiro e filhos em tratamento de saúde relacionados às doenças oncológicas.

A despeito dos elevados propósitos que deram ensejo a este Projeto de Lei, entendemos que a presente medida padece de vício de inconstitucionalidade, uma vez que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos do Estado, cuja iniciativa legiferante pertence ao Governador, de modo exclusivo, conforme artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição Estadual, in verbis:
Artigo 24 – A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 

[...]

§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa de leis que disponham sobre:

[...]

4 – servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

Resta claro que são de iniciativa do Chefe do Poder Executivo estadual as leis que versem sobre regime jurídico dos servidores públicos, e a propositura em tela, ao dispor sobre a cessão de férias voluntária dos servidores, incorre em vício de inconstitucionalidade formal.

Salientamos que o Supremo Tribunal Federal já se manifestou sobre o caso em matéria semelhante:

“EMENTA: I. Ação direta de inconstitucionalidade: Lei Complementar Estadual 170/98, do Estado de Santa Catarina, que dispõe sobre o Sistema Estadual de Ensino: artigo 26, inciso III; artigo 27, seus incisos e parágrafos; e parágrafo único do artigo 85: inconstitucionalidade declarada. 

II. Prejuízo, quanto ao art. 88 da lei impugnada, que teve exaurida a sua eficácia com a publicação da Lei Complementar Estadual 351, de 25 de abril de 2006.

 III. Processo legislativo: normas de lei de iniciativa parlamentar que cuidam de jornada de trabalho, distribuição de carga horária, lotação dos profissionais da educação e uso dos espaços físicos e recursos humanos e materiais do Estado e de seus municípios na organização do sistema de ensino: reserva de iniciativa ao Poder Executivo dos projetos de leis que disponham sobre o regime jurídico dos servidores públicos, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria (art. 61, II, § 1º, c).” (ADI 1.895/SC, rel. Min. Sepúlveda Pertence, j. 02/08/2007, Tribunal Pleno) (Grifos nossos)
Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 61, de 2015.




Sala das Comissões, em 



       Deputado CAIO FRANÇA
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